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ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) 
DESEMBARGADOR(A) DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ 
O Ministério Público do Estado do Piauí, através de seu Representante, com fulcro no art. 129, I, da Constituição Federal e art. 312 do Código de Processo Penal, vem, perante V. Exa, interpor 
AÇÃO CAUTELAR INOMINADA PARA ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO COM PEDIDO DE LIMINAR
em desfavor de...., tendo em vista o processo nº.... em trâmite na.....com base nos fatos e fundamentos a seguir expostos: 
- Dos fatos – 

..... foi preso em flagrante no dia.... pela prática do crime de.....conforme cópia do auto de prisão em flagrante em anexo.
Na audiência de custódia, o Ministério Público alegou que estavam presentes os requisitos da prisão preventiva, pois....
Acontece que não houve a conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva porque.....conforme decisão em anexo.
O Ministério Público protocolou Recurso em Sentido Estrito no juízo de 1º grau conforme o comprovante de protocolo e cópia da petição em anexo.

O Ministério Público ajuiza a presente Ação Cautelar Inominada para atribuição de efeito suspensivo ao Recurso em Sentido Estrito em razão da presença dos requisitos da prisão cautelar e por conta do risco da demora do julgamento do Recurso em Sentido Estrito que pode causar prejuízos irreparáveis.

( Do Direito – 
Do Cabimento da Ação Cautelar Inominada
O Ministério Público protocolou a presente Ação Cautelar Inominada para fim de atribuição de efeito suspensivo ao Recurso em Sentido Estrito.

O Superior Tribunal de Justiça admite a Ação Cautelar Inominada para fim de atribuição de efeito suspensivo ao Recurso em Sentido Estrito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. AÇÃO CAUTELAR INOMINADA. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E EXTORSÃO QUALIFICADA. PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA. PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. Prevalece o entendimento nesta Corte de que "É admissível o ajuizamento de ação cautelar inominada para atribuir efeito suspensivo a recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público contra decisão que determinou a soltura do Acusado. Inaplicável, ao caso, a Súmula n. 604 do Superior Tribunal de Justiça, que é específica ao proibir o uso do mandado de segurança como via de atribuição de efeito suspensivo a recurso criminal da Acusação" (HC 572.583/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 04/08/2020, DJe 19/08/2020). Precedentes.

(AgRg no HC 649.652/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 30/03/2021, DJe 08/04/2021)
RECONSIDERAÇÃO NO HABEAS CORPUS. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA. EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Segundo a orientação firmada por esta Corte, é admissível a utilização de medida cautelar inominada para atribuir efeito suspensivo a recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público contra decisão que revogou a prisão preventiva. 
2. Agravo regimental não provido'. 

(RCD no HC 639.912/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/03/2021, DJe 23/03/2021)
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. AÇÃO CAUTELAR INOMINADA. EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. LAVAGEM DE DINHEIRO. DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ALEGADA NULIDADE PROCESSUAL. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO EG. TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA.AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

I. - O Superior Tribunal de Justiça sedimentou o entendimento de que "É admissível o ajuizamento de ação cautelar inominada para atribuir efeito suspensivo a recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público contra decisão que revogou a prisão preventiva. Inaplicável, ao caso, a Súmula n.º 604 do Superior Tribunal de Justiça, que é específica ao proibir o uso do mandado de segurança como via de atribuição de efeito suspensivo a recurso criminal da Acusação" (HC n. 485.727/SC,Sexta Turma,Relª. Minª.Laurita Vaz,DJe de 30/04/2019). 

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

III - Na hipótese, o decreto prisional está devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a periculosidade da agente que, envolvida há anos com o tráfico de drogas e lavagem de dinheiro, constituindo patrimônio estimado em treze milhões de reais, transita na senda criminosa, uma vez que a paciente e um corréu "atuam de forma organizada e a longo período, o que evidencia que, em liberdade, continuarão a atentar contra a ordem pública, persistindo na prática de crimes de tráfico de drogas e lavagem de dinheiro, havendo mesmo a necessidade que se ponha, desde logo, um basta a esses atentados", evidenciando de maneira inconteste a necessidade da prisão como garantia da ordem pública, ante a sua periculosidade concreta e a probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas tudo a demonstrar a indispensabilidade da imposição da segregação cautelar, em virtude do fundado receio de reiteração delitiva. 

IV - A alegada nulidade processual pela ofensa ao devido processo legal e ao direito à ampla defesa não foi analisada pelo eg. Tribunal a quo. Assim sendo, fica impedida esta eg. Corte de apreciar a questão, sob pena de indevida supressão de instância. 

V - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC 616.043/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 09/12/2020, DJe 16/12/2020)
Vale ressaltar que o art. 3º do Código de Processo Penal admite a interpretação extensiva, a aplicação da analogia e os princípios gerais de direito.
O sistema processual permite a referida medida com base no Poder Geral de Cautela atribuído ao juiz - arts. 297 e 300 do CPC, aplicado subsidiariamente pelo art. 3º do CPP -, de modo que atendidos os requisitos para a cautelar em geral: quais sejam, fumus boni iuris e periculum in mora, que na seara penal são denominados fumus comissi delicti e periculum in libertatis é possível a imposição da medida cautelar.

Com relação aos fundamentos da medida cautelar inominada pretendida com o presente ajuizamento, o art. 300 do CPC estabelece que a tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo”.

Além disso, a tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia conforme o art. 300, § 2º, do Código de Processo Civil.
Compete ao Relator apreciar o pedido de tutela provisória nos recursos e nos processos de competência originária do tribunal tendo em vista o art. 932, II do Código de Processo Civil.
O poder geral de cautela integra a garantia constitucional do amplo acesso à justiça e da ampla defesa, revelando-se essencial à atividade jurisdicional do Estado. 

Nesse ponto, têm-se admitido o ajuizamento de cautelar inominada para analisar, antecipadamente, a possibilidade de manutenção ou decretação de prisão preventiva, em regra, revogada ou indeferida em 1º grau e alvo de recurso em sentido estrito, especialmente pelas cortes superiores: 

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. MEDIDA CAUTELAR CONCEDIDA PARA ANTECIPAR OS EFEITOS DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU PEDIDO DE PRISÃO PREVENTIVA DO PACIENTE. POSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA PELO TRIBUNAL. DECISÃO JUSTIFICADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. ATIVIDADE TÍPICA DE MILÍCIA PRIVADA. ROUBOS. TORTURA. VIOLAÇÕES DE DOMICÍLIO. AMEAÇAS. INCÊNDIO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE PROVAS DE AUTORIA. MATÉRIA PROBATÓRIA INCOMPATÍVEL COM O MANDAMUS. ORDEM DENEGADA. 

1. A Quinta Turma deste STJ, em julgado recente, acolheu orientação no sentido de que não se verifica eventual nulidade na decretação da prisão preventiva por meio de antecipação de tutela recursal pleiteada no bojo de recurso em sentido estrito manejado pelo Ministério Público (HC 309.390/RR, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 3/5/2016, DJe 10/5/2016). 

2. É admissível a concessão de tutela provisória com feição acautelatória, para adiantar decisão judicial ou conferir efeito suspensivo a recurso que não o tem, diante da natural demora no processamento do recurso em sentido estrito em ação de grande magnitude, que conta com 30 réus, para resguardar a eficácia da decisão de mérito a ser proferida por ocasião do julgamento do mérito do recurso, desde que demonstrado o risco de lesão grave ou de difícil reparação (fumus boni iuris e periculum in mora). 

3. [...] 6. Ordem denegada
”
Do Cabimento da Prisão Preventiva

No presente caso, há a tutela de urgência que tem amparo nos arts. 294, parágrafo único; 297; 300; 301; 932, inciso II; e 995, parágrafo único, todos do atual Código de Processo Civil.

Eis o teor do art. 995, parágrafo único do Código de Processo Civil:

Art. 995. Os recursos não impedem a eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido diverso.

Parágrafo único. A eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do relator, se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento do recurso.

(Colocar a fundamentação da presença dos requisitos da prisão preventiva (fumaça do bom direito) 

Comprovada a presença dos requisitos da prisão cautelar (prisão preventiva) configuradora da fumaça do bom direito, o Ministério Público expõe o perigo da demora.

A demora no processamento do Recurso em Sentido Estrito em primeira instância até o envio para a segunda instância e o julgamento do mérito poderá ocasionar danos irreparáveis diante do risco de..... (colocar o risco da demora do autor do fato delituoso em responder em liberdade como, por exemplo, a comprovação da reiteração delitiva, podendo o autor do fato delituoso e voltar a praticar delito ou a gravidade concreta do delito).

Do Pedido de Liminar 

Diante do risco acima apontado, o Ministério Público pede a concessão de liminar para fim de atribuição do efeito suspensivo ao Recurso em Sentido Estrito com a decretação da prisão preventiva para fim da garantia da ordem pública com amparo nos arts. 311 e seguintes do Código de Processo Penal (colocar o fundamento da prisão preventiva)

O pedido tem amparo nos arts. 3º, 311 e seguintes do Código de Processo Penal combinado com os arts. 294, parágrafo único; 297; 300; 301; 932, inciso II; e 995, parágrafo único, todos do atual Código de Processo Civil.
Dos Pedidos
Diante do exposto, Ministério Público do Estado do Piauí requer:

a) a concessão de liminar/antecipação da tutela para conferir o efeito ativo/suspensivo ao Recurso em Sentido Estrito interposto pelo Ministério Público com a decretação da prisão preventiva de..... para fim..... com amparo nos arts. 3º e 311 e seguintes do Código de Processo Penal combinado com os arts. 294, parágrafo único; 297; 300; 301; 932, inciso II; e 995, parágrafo único, todos do atual Código de Processo Civil;
b) intimação do recorrido para manifestação no prazo legal;

c) intimação do Ministério Público com atuação em segundo grau para manifestação;

d) concessão da medida cautelar inominada para fim de atribuição do efeito ativo/suspensivo ao Recurso em Sentido Estrito interposto pelo Ministério Público com a decretação da prisão preventiva de..... para fim..... com amparo nos arts. 311 e seguintes do Código de Processo Penal combinado com os arts. 294, parágrafo único; 297; 300; 301; 932, inciso II; e 995, parágrafo único, todos do atual Código de Processo Civil.
Dá-se à causa para efeitos legais o valor de R$1.000,00 (hum mil reais).
N. Termos, 
P. Deferimento. 
 (PI),      de      de         .
Promotor de Justiça
� STJ - Quinta Turma HC nº 365.838/RS Rel Min. Reynaldo Soares da Fonseca julg: 21.02.2017.






